
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.737.902 - SC (2018/0098606-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : AUTOMOVEIS JARAGUA LTDA. 
ADVOGADO : CÉLIA CELINA GASCHO CASSULI  - SC003436 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ART. 1.022 NÃO 
CONFIGURADA. LEI 12.966/2014. REFIS DA COPA. RESCISÃO DO 
PARCELAMENTO. DIFERENÇA DE VALORES. SALDO DAS 
ANTECIPAÇÕES. INTENÇÃO DO CONTRIBUINTE. PRINCÍPIOS DA 
PROPORCIONALIDADE E DA RAZOABILIDADE. BOA-FÉ DO 
CONTRIBUINTE. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
SÚMULA 7/STJ.
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 1.022 do CPC.
2. "O STJ reconhece a viabilidade de incidir os princípios da razoabilidade e 
proporcionalidade no âmbito dos parcelamentos tributários, quando tal 
procedência visa evitar práticas contrárias à própria teleologia da norma 
instituidora do benefício fiscal, mormente se verificada a boa-fé do contribuinte e 
a ausência de prejuízo do Erário" (AgRg no AREsp 482.112/SC, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe de 29.4.2014).
3. O Tribunal de origem, no enfrentamento da matéria, consignou que a rescisão 
de parcelamento em face de diferenças de valores que deveriam ter sido 
recolhidos antes do término da consolidação "atenta contra os princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade, mormente quando verificada a boa-fé 
do contribuinte, sua intenção de quitar seus débitos e o objetivo final do 
parcelamento (viabilizar as atividades das empresas que buscam regularizar sua 
situação fiscal)" (fl. 382, e-STJ).
4. É evidente que, para modificar o entendimento firmado no decisum guerreado, 
seria necessário exceder as razões colacionadas no acórdão vergastado, o que 
demanda incursão no contexto fático-probatório dos autos, vedada em Recurso 
Especial, conforme Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova 
não enseja Recurso Especial".
5. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe provimento, nos termos 
do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro 
Campbell Marques, Assusete Magalhães e Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. 
Ministro Relator." 

 
 Brasília, 12 de junho de 2018(data do julgamento).
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MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.737.902 - SC (2018/0098606-0)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : AUTOMOVEIS JARAGUA LTDA. 
ADVOGADO : CÉLIA CELINA GASCHO CASSULI  - SC003436 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a", da CF) interposto contra acórdão do Tribunal Regional 

Federal da 4ª Região cuja ementa é a seguinte (fl. 382, e-STJ):

MANDADO DE SEGURANÇA. PARCELAMENTO. LEI Nº 
12.966, DE 2014. REFIS DA COPA. DIFERENÇA DE VALORES. SALDO 
DAS ANTECIPAÇÕES. INTENÇÃO DO CONTRIBUINTE. PRINCÍPIOS 
DA PROPORCIONALIDADE E DA RAZOABILIDADE. BOA-FÉ DO 
CONTRIBUINTE.

A rescisão de parcelamento em face de diferenças de valores que 
deveriam ter sido recolhidos antes do término da consolidação, atenta contra os 
princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, mormente quando verificada a 
boa-fé do contribuinte, sua intenção de quitar seus débitos e o objetivo final do 
parcelamento (viabilizar as atividades das empresas que buscam regularizar sua 
situação fiscal).

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fl. 413, e-STJ).

A recorrente, nas razões do Recurso Especial, alega que ocorreu violação dos 

arts. 1.022 do CPC; 2º, §§ 2º, 3º, 5º, 6º e 7º, da Lei 12.996/2014; 1º, § 9º, da Lei 

11.941/2009; e 108, § 2º, 111, I, e 155-A do CTN. Afirma que houve negativa de prestação 

jurisdicional. 

Defende, em suma, que, ao consagrar o direito da demandante à reinclusão dos 

débitos referidos nos autos no programa de parcelamento REFIS da Lei 12.996/2014, o 

acórdão recorrido desconsiderou o disposto nos referidos dispositivos legais.

Contrarrazões apresentadas às fls. 467-474, e-STJ.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.737.902 - SC (2018/0098606-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 3.5.2018. 

A irresignação não merece prosperar.

Inicialmente, constato que não se configura a alegada ofensa ao artigo 1.022 do 

Código de Processo Civil de 2015, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a 

lide e solucionou, de maneira amplamente fundamentada, a controvérsia, em conformidade 

com o que lhe foi apresentado.

Claramente se observa que não se trata de omissão, contradição ou 

obscuridade, tampouco correção de erro material, mas sim de inconformismo direto com o 

resultado do acórdão, que foi contrário aos interesses do recorrente.

Ressalte-se que a mera insatisfação com o conteúdo da decisão não enseja 

Embargos de Declaração. Esse não é o objetivo dos Aclaratórios, recurso que se presta tão 

somente a sanar contradições ou omissões decorrentes da ausência de análise dos temas 

trazidos à tutela jurisdicional, no momento processual oportuno, conforme o art. 1.022 do 

CPC/2015.  

Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO 
EM AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PRESSUPOSTOS. INEXISTÊNCIA.

1.  Os  embargos de declaração têm por escopo sanar decisão 
judicial eivada  de  obscuridade, contradição, omissão ou erro material (art. 
1.022-CPC/2015).

2.  Hipótese em que não há no julgado nenhuma situação que dê 
amparo ao recurso integrativo.

3. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no REsp 1544177/DF, Rel. Ministro GURGEL 

DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/06/2016, DJe 05/08/2016)

EMBARGOS  DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO E OBSCURIDADE.  
INEXISTÊNCIA.  PRETENSÃO  DE  REJULGAMENTO  DA  CAUSA. 
REJEIÇÃO.
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1. Esta Corte Superior de Justiça firmou compreensão segundo a 
qual, nos  termos  da  legislação  processual  de  regência, prestam-se os 
embargos  declaratórios  ao suprimento de omissão, à harmonização de pontos  
contraditórios  ou  ao esclarecimento de obscuridades, com o intuito  de se ter por 
afastados óbices que, porventura, comprometam a viabilidade da execução do 
decisum.

2.  Seguindo  a  mesma  esteira  de  posicionamento, a rejeição 
será inevitável quando ausentes os vícios previstos no art. 1.022, caput, parágrafo  
único  e  respectivos incisos, do CPC/2015, sobretudo por não se coadunar a via 
aclaratória com o propósito de rejulgamento da causa.

3. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no AREsp 828.944/SP, Rel. Ministra DIVA 

MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), 
SEGUNDA TURMA, julgado em 21/06/2016, DJe 28/06/2016)

O Tribunal de origem, no enfrentamento da matéria, consignou que a rescisão 

de parcelamento em face de diferenças de valores que deveriam ter sido recolhidos antes do 

término da consolidação "atenta contra os princípios da razoabilidade e da 

proporcionalidade, mormente quando verificada a boa-fé do contribuinte, sua intenção de 

quitar seus débitos e o objetivo final do parcelamento (viabilizar as atividades das empresas 

que buscam regularizar sua situação fiscal)" (fl. 382, e-STJ).

É evidente que, para modificar o entendimento firmado no decisum guerreado, 

seria necessário exceder as razões colacionadas no acórdão vergastado, o que demanda 

incursão no contexto fático-probatório dos autos, vedada em Recurso Especial, conforme 

Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso Especial".

Nesse sentido, confiram-se:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ARTIGO 535 
DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. DCTF. CAUSA SUSPENSIVA DE 
EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. PRESCRIÇÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA. PREMISSAS FÁTICAS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.

1. Inexiste violação ao artigo 535 do CPC quando o acórdão 
impugnado aplica tese jurídica devidamente fundamentada, de forma clara e 
precisa, promovendo a integral solução da controvérsia.

2. O Tribunal a quo afastou a ocorrência da prescrição do débito 
da recorrente, ao fundamento de que "os documentos acostados aos autos 
demonstram que houve a interrupção da prescrição inicialmente pela impugnação 
do crédito tributário na via administrativa em 2000, com posterior desistência ante 
a adesão ao REFIS (fl.206). A embargante foi excluída da REFIS apenas em 
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2005, conforme se verifica à fls. 53".
3. Para acolher as alegações da recorrente, no sentido de que os 

débitos em questão não se submetem aos preceitos do REFIS, não implicando o 
ingresso da recorrida em tal parcelamento, ou que a recorrida não cumpriu os 
requisitos para a sua manutenção em tal Programa, sendo desde o início excluída, 
seria necessário o reexame de provas, o que é inviável em sede de recurso 
especial, tendo em vista o disposto na Súmula 7/STJ.

4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 874.645/PE, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/06/2016, DJe 
08/06/2016)

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. OMISSÃO 
INEXISTENTE. REFIS. EXCLUSÃO DO PROGRAMA. OBSERVÂNCIA 
DA FINALIDADE DA NORMA. PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE E 
PROPORCIONALIDADE. CABIMENTO. PRECEDENTES. AUSÊNCIA DE 
PREJUÍZO. BOA-FÉ DO CONTRIBUINTE. ERRO FORMAL. SÚMULA 
7/STJ.

1. Mostra-se despropositada a argumentação de inobservância da 
cláusula de reserva de plenário (art. 97 da CRFB) e do enunciado 10 da Súmula 
vinculante do STF, pois, ao contrário do afirmado pela agravante, na decisão 
recorrida, não houve declaração de inconstitucionalidade dos dispositivos legais 
suscitados, tampouco o seu afastamento, mas apenas a sua exegese.

2. O STJ reconhece a viabilidade de incidir os princípios da 
razoabilidade e proporcionalidade no âmbito dos parcelamentos 
tributários, quando tal procedência visa evitar práticas contrárias à 
própria teleologia da norma instituidora do benefício fiscal, mormente se 
verificada a boa-fé do contribuinte e a ausência de prejuízo do Erário.

3. Se a conclusão da Corte de origem, firmada em decorrência da 
análise dos autos, é no sentido de que a exclusão do contribuinte do REFIS 
mostra-se desarrazoável e desproporcional, porquanto contrária à finalidade do 
programa de parcelamento, pois nenhum prejuízo causou ao erário - bem ao 
contrário, lhe é favorável, destaca o acórdão -, estando comprovadas a boa-fé da 
empresa e a mera ocorrência de erro formal, a modificação do julgado esbarra 
no óbice da Súmula 7/STJ.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 482.112/SC, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/04/2014, DJe 29/04/2014, 
grifei)

Os fatos são aqui recebidos tal como estabelecidos pela instância ordinária, 

senhora da análise probatória. E, se a violação dos dispositivos legais invocados perpassa pela 

necessidade de fixar premissa fática diversa da que consta do acórdão impugnado, inviável o 

apelo nobre.

Desse modo, não há falar em reparo no acórdão recorrido, proferido com 
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fundamentos suficientes.

Diante do exposto, conheço parcialmente do Recurso Especial e, nessa 

parte, nego-lhe provimento.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2018/0098606-0 REsp 1.737.902 / SC

Números Origem:  50011399220164047209  SC-50011399220164047209

PAUTA: 12/06/2018 JULGADO: 12/06/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : AUTOMOVEIS JARAGUA LTDA. 
ADVOGADO : CÉLIA CELINA GASCHO CASSULI  - SC003436 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPJ - Imposto de Renda de Pessoa Jurídica

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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